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RESUMO

Este artigo aborda os desafios do progresso institucional da 
Responsabilidade de Proteger (R2P) nas Nações Unidas (ONU) 
a partir das disputas políticas sobre entendimentos normati-
vos. Argumenta-se que potências emergentes do Sul Global 
têm buscado moldar a norma promovendo um certo tipo de 
interpretação, aplicando suas visões em diferentes contextos 
da organização. Em particular, o autor utiliza o caso da China 
para avaliar se Pequim utiliza a estrutura conceitual da R2P em 
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outros fóruns para além daqueles que abordam especificamente 
a norma, para verificar se há uma estratégia sistemática de con-
testação. O artigo explora primeiramente a evolução da norma 
desde a institucionalização até a contestação em um processo 
não-linear; depois aprofunda o contexto teórico acerca de nor-
mas internacionais para preparar a análise do caso. Em relação 
ao caso da China, o artigo concentra-se em responder três per-
guntas principais: a China utiliza o conceito de R2P sistematica-
mente no fórum sobre a proteção de civis? Em caso afirmativo, 
como Pequim usa o termo? Finalmente, a China transfere seu 
comportamento norm-shaper presentes nas discussões sobre 
R2P para também nos debates sobre proteção de civis? O autor 
utiliza uma combinação de métodos de análise interpretativa e 
qualitativa de conteúdo para entender o comportamento chinês 
e responder a essas perguntas. O artigo visa contribuir para a 
compreensão de como as potências emergentes estão buscando 
expandir seu comportamento norm-shaper sistematicamente 
em fóruns variados nas Nações Unidas.

Palavras-chave:  Responsabilidade de Proteger – Contestação – 
Escola Inglesa – Normas Internacionais – China.  

ABSTRACT

This article addresses the challenges of the institutional progress 
of the Responsibility to Protect (R2P) in the United Nations (UN) 
based on political disputes over normative understandings. It 
argues that emerging powers from the Global South have sought 
to shape the norm by promoting a certain kind of interpretation, 
applying their views in different settings of the organization. Par-
ticularly, the author uses the case of China to evaluate whether 
Beijing uses the R2P concept in other forums than those that 
specifically tackle the norm to see whether there is a systematic 
contestation strategy. The article firstly explores the evolution of 
the norm from institutionalization to contestation in a non-linear 
process; then it deepens the theoretical normative background to 
prepare for the case analysis. With regard to the case of China, 
it focuses on answering three main questions: does China use 
the R2P concept systematically in the forum on the protection 
of civilians? If so, how does China use the term, and is there any 
identified pattern in its position? Finally, does China transfer its 
norm-shaping behavior made in the R2P discussions to this forum 
on the protection of civilians? The author uses a combination of 
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interpretive and qualitative content analysis methods to understand 
China and answer these questions. The article aims to contribute to 
the understanding of how emerging powers are seeking to expand 
their norm-shaping behavior systematically at the UN forums.

Keywords: Responsibility to Protect – Contestation – English 

School – International Norms – China. 

RESUMEN

Este artículo aborda los desafíos del progreso institucional de 
la Responsabilidad de Proteger (R2P) en las Naciones Unidas 
(ONU) basado en disputas políticas sobre entendimientos nor-
mativos. Se argumenta que las potencias emergentes del Sur 
Global han buscado moldear la norma promoviendo un cierto 
tipo de interpretación, aplicando sus puntos de vista en diferentes 
contextos de la organización. Particularmente, el autor utiliza el 
caso de China para evaluar si Beijing utiliza el concepto de R2P 
en otros foros que no traten específicamente la norma, para ver 
si existe una estrategia sistemática de contestación. El artículo 
primero explora la evolución de la norma desde su institucio-
nalización hasta su contestación en un proceso no lineal; luego 
profundiza en el trasfondo normativo teórico para prepararse 
para el análisis de caso. Con respecto al caso de China, se enfoca 
en responder tres preguntas principales: ¿China utiliza el con-
cepto de R2P sistemáticamente en el foro sobre la protección 
de civiles? Si es así, ¿cómo usa China el término y hay algún 
patrón identificado en su posición? Finalmente, ¿China transfiere 
su comportamiento norm-shaper hecho en las discusiones de 
R2P a este foro sobre la protección de civiles? El autor utiliza 
una combinación de métodos de análisis de contenido inter-
pretativo y cualitativo para comprender a China y responder a 
estas preguntas. El artículo tiene como objetivo contribuir a la 
comprensión de cómo las potencias emergentes están buscando 
expandir su comportamiento norm-shaper sistemáticamente en 
los foros de la ONU.

Palabras Clave: Responsabilidad de Proteger –  Contestación –  
Escuela Inglesa –  Normas internacionales – China. 
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1. Introdução

A Responsabilidade de Proteger 
(R2P) foi institucionalizada como nor-
ma das Nações Unidas em 2005, no 
World Summit Outcome Document. Espe-
cificamente, a R2P pode ser classificada 
como uma norma política, diferencian-
do-a, portanto, de normas de Direito In-
ternacional1. Essa norma política serve 
como uma espécie de princípio diretivo 
o qual deve orientar a interpretação de 
regimes jurídicos internacionais espe-
cíficos relacionados à proteção de civis 
contra atrocidades (Rhoads & Welsh, 
2019, p. 603).

Contudo, apesar de quase 20 anos de 
institucionalização, a norma alcançou 
poucos avanços institucionais na orga-
nização. De forma concreta, houve a 
criação do cargo de Special Adviser of the 
Secretary-General on the Responsibility to 
Protect e uma tentativa de sistematizar 
a implementação da norma pelo en-
tão Secretário Geral Ban Ki-Moon, em 
2009 (A/63/77)2. E mais recentemente, 
em 2020, foi aprovado um painel para 
discutir a norma no âmbito do Consel-
ho de Direitos Humanos da ONU (A/
HRC/RES/44/14)3.

1	 O qualificativo “político” serve para diferen-
ciar de normas jurídicas, que surgem no 
seio do Direito Internacional. A R2P não é 
um princípio legal, mas sim político 
(Rhoads & Welsh, 2019, p. 601), podendo ser, 
no máximo, um tipo de soft law.

2	 https://daccess-ods.un.org/access.nsf/
Get?OpenAgent&DS=A/63/677&Lang=E

3	 https://undocs.org/A/HRC/RES/44/14

Durante os primeiros anos, as dis-
cussões em torno da norma na ONU 
foram basicamente centradas em um 
fórum não institucionalizado. Entre 
2009 e 2017, Estados procuraram ajus-
tar suas interpretações sobre a R2P nos 
Diálogos Informais sobre Responsabili-
dade de Proteger 4, porém sem muitos 
avanços. Mesmo não institucionaliza-
do, esse palco foi importante para ex-
trair visões de atores-chave, como as po-
tências emergentes do Sul Global. Por 
meio dele, vários países buscaram pro-
mover suas interpretações sobre o que 
seria a Reponsabilidade de Proteger. 

Na visão sobre a norma, alguns paí-
ses do Sul Global foram simplesmente 
negadores. Esse é caso de Cuba, que che-
gou a lançar, em 2020 (A/C.5/75/SR.8), 
uma proposta para retirar o financia-
mento do escritório do Special Adviser 
e mesmo extingui-lo (Quinton-Brown, 
2023) Porém, outros buscaram uma 
abordagem mais construtiva, inclusive 
lançando documentos específicos sobre 
aplicação da R2P. O Brasil foi um deles, 
ao promover sua visão – ainda na estei-
ra da intervenção da OTAN na Líbia, 
em 2011 – por meio do documento foi 
chamado Responsibility while Protecting5. 
No texto, o Brasil procurou promover 
critérios para a aplicação da norma 

4	 https://www.globalr2p.org/resources/un-ge-
neral-assembly-informal-interactive-dialo-
gue-on-the-responsibility-to-protect-2017/

5	 https://www.globalr2p.org/resources/res-
ponsibility-white-protecting/
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sobretudo em intervenções militares. 
Um ano depois, a China lançou uma 
proposta semelhante, a Responsible Pro-
tection6. Esses tipos de ação apontavam 
para o fato de que, muito mais do que 
norm-rejecters, potências emergentes 
como Brasil e China procurariam mol-
dar a norma, serem norm-shapers. Esse 
padrão de comportamento foi identi-
ficado também nos posicionamentos 
dos Estados nos Diálogos Informais. 
Mas seria essa estratégia apenas utili-
zada quando esses Estados discutem a 
norma em fóruns específicos sobre ela, 
ou essas visões são empregadas também 
de forma sistemática, em outros fóruns 
relacionados? 

Uma das premissas teóricos utiliza-
dos pelos neoliberais institucionalistas 
nas Relações Internacionais (RI) para 
explicar cooperação internacional é o 
de que o jogo da política internacional 
não é jogado apenas em um tabuleiro, 
mas em diversos. Assim, estratégias ins-
titucionais devem ser pensadas como 
conectadas. É o que Axelrold e Keohane 
chamam de multilevel games (Axelrod 
& Keohane, 1985). 

Este artigo não pretende utilizar o 
conceito a partir do espectro teórico 
neoliberal. Para além da concepção 
ontológica de que Estados são – em 
certa medida – atores racionais, não 
se buscará adentrar no framework do 
neoliberalismo. Porém, esse conceito 

6	 https://www.chinadaily.com.cn/opi-
nion/2012-03/15/content_14838467.htm

resume bem o problema central que 
este artigo busca explorar: buscaria as 
potências do Sul Global usar o cons-
tructo da responsabilidade de proteger 
em fóruns correlatos na ONU como 
uma estratégia de contestação sistemá-
tica? Este trabalho explora a atuação 
chinesa no fórum Aberto sobre Pro-
teção de Civis em Conflitos Armados7  
como estudo de caso, por ser esse país a 
potência emergente com maior poder 
relativo e única que é membro perma-
nente no Conselho de Segurança. Desse 
modo, o objetivo central deste artigo é 
justamente explorar como esse engaja-
mento norm-shaper transbordou para 
outras arenas não diretamente focadas 
na R2P, por meio de um engajamen-
to multinível, combinando conceitos 
teóricos particulares do neoliberalis-
mo institucional com uma abordagem 
teórica centrada, interrelacionada entre 
a Escola Inglesa das Relações Interna-
cionais e o construtivismo. Trata-se de 
uma estratégia que procura superar a 
rigidez da análise teórica, em busca de 
um olhar mais eclético (Sil & Katzens-
tein, 2010).

Três questões guiam a análise do 
caso: primeiro, a China usa sistemati-
camente o conceito “responsabilidade 
de proteger” no fórum sobre proteção 
de civis em conflitos armados? Segundo, 
se a China usa o termo literal do con-
ceito, como ela usa? Há algum padrão 
identificado nos posicionamentos? 

7	 ht tps : / /media .un.org/en/asset /k1d /
k1d8jngy84
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Terceiro, Pequim transporta traços de 
seu comportamento norm-shaper fei-
to nas discussões sobre R2P para este 
fórum sobre Proteção de Civis? Os 
traços do comportamento norm-sha-
per foram identificados por em outro 
trabalho, que utilizou o pluralismo da 
Escola Inglesa para mapear a visão sobe-
ranista de potências emergentes (Ribei-
ro et al., 2020). Nesse sentido, Estados 
como a China seriam uma espécie de 
norm-shaper pluralista (Ribeiro, 2020).

Metodologicamente, este trabalho 
se orienta por uma combinação entre a 
abordagem interpretativa, característica 
das análises da Escola Inglesa – o que 
Robert Jackson chama de abordagem 
clássica (Jackson, 2005) – com a Análise 
Qualitativa de Conteúdo, método em 
outros trabalhos sobre China (Ribeiro 
et al., 2020) e Brasil (Ribeiro et al., 2021). 

Partindo de uma estruturação dedu-
tiva, o artigo está dividido da seguinte 
forma: Após esta introdução, 2) o arti-
go traz o framework teórico que guia a 
análise do trabalho; faz-se um enqua-
dramento teóricos da R2P a partir dos 
estudos de norma, focando na teori-
zação sobre contestação normativa. 3) 
Em seguida, discorre-se brevemente so-
bre o processo de institucionalização da 
Responsabilidade de Proteger, identi-
ficando traços de contestação. Por fim, 
4) faz-se o enquadramento da China 
como Estado pluralista e avalia seu en-
gajamento como possível contestador 
sistemático a partir dos posicionamen-
tos nos Debates Abertos sobre Proteção 
de Civis em Conflitos Armados.

2. Teorias das RI, normas internacionais e a R2P

Diversos estudos empíricos passa-
ram a revelar como a esfera interna-
cional é permeada por certas normas, 
regras e instituições as quais são – na 
sua maioria – obedecidas nas relações 
entre os Estados, muitas vezes contradi-
zendo a lógica do autointeresse. Isso é 
bem visto, por exemplo, com o cumpri-
mento cotidiano do Direito Internacio-
nal – como destacou Louis Henkin, em 
sua obra clássica (Henkin, 1979, p. 49). 

Hedley Bull definiu a esfera inter-
nacional como sendo uma sociedade 
anárquica. A noção de que existe uma 
sociedade, apesar de haver um siste-
ma anárquico, tende a refutar a con-
cepção realista/hobbesiana de que in-
teresses comuns só surgiriam a partir 
da existência de uma autoridade cen-
tral (Bull, 2002). Em uma perspectiva 
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construtivista, Alexander Wendt chama 
essa lógica de lockeana (Wendt, 1999)8.

Por causa da relação intensa entre os 
seus atores, essa sociedade é composta 
por uma complexa estrutura normati-
va. Segundo Martha Finnemore, a na-
tureza social da política internacional 
cria entendimentos normativos entre 
os diversos atores internacionais, esses 
entendimentos têm a função de coor-
denar valores, expectativas e comporta-
mentos dos agentes (Finnemore, 1996). 

Atualmente, a estrutura normativa 
internacional é objeto de autores de 
diversas vertentes teóricas. Destacam-se, 
dentre eles, estudos da Escola Inglesa 
(Buzan, 2004; Hurrell, 2007; Linklater 
& Suganami, 2006; Wheeler, 2010), cons-
trutivistas (Finnemore, 1996; Finnemo-
re & Sikkink, 1998; Katzenstein, 1996; 
Wendt, 1999) e racionalistas (Axelrod 
& Keohane, 1985; Krasner, 1982).

Se se pensar em normas – assim 
como valores e instituições – nas prin-
cipais abordagens teóricas que as abar-
cam, é nítida a percepção de que todas 
estão ligadas pela ideia de que elas têm 
a capacidade de moldar o comporta-
mento de agentes pertencentes a um 

8	 Wendt (1999) estabelece três tipos ideais, 
baseado em tipologia previamente feita por 
de Bull, para analisar a anarquia internacio-
nal: hobbesiana, lockeana e kantiana. Em 
cada uma delas a anarquia internacional 
estaria caracterizada por um tipo de cultura 
diferente: do inimigo, do rival e do amigo, 
respectivamente.

grupo social específico (Buzan, 2004). 
A relevância das normas internacionais 
advém principalmente dessa capacida-
de de harmonizar expectativas sobre 
comportamento adequado (Krasner, 
1982). Por causa disso, elas muitas vezes 
limitam as escolhas dos Estados e cons-
trangem suas ações. 

Como normas são comportamentos 
apropriados em certo contexto social, 
o julgamento de o que é ou não é ade-
quado só pode ocorrer no seio de uma 
coletividade (sociedade ou comunida-
de). É possível reconhecer a violação 
de uma norma quando é gerada uma 
situação de desaprovação ou estigma 
em uma coletividade. Ao passo que a 
conformação normativa se visualiza 
quando há um elogio a condutas ou 
quando não há qualquer reação, caso 
em que a norma já foi internalizada 
e o comportamento é tomado como 
natural (take for granted) (Finnemore 
& Sikkink, 1998, p. 904). Quanto aos 
aspectos gerais pertinentes às normas 
internacionais, ainda vale destacar que 
a existência destas e sua dinâmica só 
são possíveis de se visualizar de forma 
implícita (Finnemore & Sikkink, 1998). 
Portanto, o modo de estuda-las passa 
pela investigação desses “rastros” deixa-
dos por elas. 

Essas prescrições internacionais va-
riam em diversas escalas no grau de 
formalidade e de expressão de aceitação. 
Às vezes, Estados demonstram explici-
tamente sua vinculação, por meio de 
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um documento formal. Outras vezes, 
há informalidade e expressão de vin-
culação tácita. Em uma situação de alta 
formalidade, situam-se os tratados in-
ternacionais; no extremo oposto, quan-
do há muito baixo teor formal, estão o 
que Kratochwil chamou de “unspoken 
rules” (Kratochwil, 1987). Na próxima 
subseção, aprofunda-se a discussão so-
bre normas a partir de uma perspecti-
va construtivista, situando processo de 
institucionalização da norma e algumas 
limitações das primeiras abordagens. 

 

2.1. A dinâmica normativa, 
compliance e institucionalização

Boa parte das pesquisas sobre nor-
mas internacionais centram-se na ten-
tativa de responder a seguinte questão: 
por que Estados cumprem (comply) 
normas internacionais? Para autores 
construtivistas, a escala de cumpri-
mento gira em torno de três etapas: 1º 
coerção, 2º autointeresse, 3º legitimi-
dade. Coerção seria então o primeiro 
grau de obediência de uma prescrição 
(Hurd, 1999; Wendt, 1999). Trata-se de 
um estágio no qual determinado ator 
conhece certa norma, mas o seu cum-
primento ocorre unicamente pela 
ameaça ou medo de uma punição fu-
tura. Essa é uma forma custosa (Hurd, 
1999): quem quer impor determinada 
conduta tem que ter meios para tornar 
a ameaça crível pela outra parte (Kras-
ner, 1999). Exemplos claros de impo-
sição de normas por meio de coerção 

advêm de sanções do Conselho de Se-
gurança da ONU. 

Segundo Ian Hurd, se a coerção é 
uma restrição externa, em uma situação 
de autointeresse ocorre uma autorres-
trição (Hurd, 1999). Isso acontece quan-
do o agente busca obter mais eficiência. 
Ele segue determinada norma não por 
medo, mas buscando ficar em uma si-
tuação melhor. Usando a R2P como 
exemplo, esta norma foi aceita no âm-
bito da ONU por unanimidade, con-
sequentemente diversos Estados que 
não identificados com a ideia apoiaram 
a sua institucionalização. Visou-se ter 
maior aceitação perante os pares, Es-
tados que protegem direitos humanos 
são vistos como legítimos membros da 
ordem internacional vigente (Meyer et 
al., 1997; Risse-Kappen et al., 1999).

A despeito da compliance normativa 
focada na coerção ou no autointeres-
se, a literatura construtivista centra em 
outros aspectos para entender a moti-
vação para o cumprimento normativo. 
Trata-se de uma compliance centrada na 
aprendizagem social (social learning). 
Nesse caso, o cumprimento decorre do 
aprendizado e da interação social e não 
por causa de coerção ou escolha indi-
vidual egoísta (Checkel, 1999). São si-
tuações nas quais os agentes cumprem 
normas porque eles acreditam serem 
elas legítimas. A legitimidade contribui 
para compliance porque ela fornece uma 
motivação interna para que o agente 
siga um preceito (Hurd, 1999). Desse 
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modo, por exemplo, a resistência de 
certos países do Sul Global para com 
a institucionalização de uma norma 
de intervenção humanitária pode ser 
entendida pelo fato de eles internali-
zarem uma ideia normativa de sobe-
rania rígida, que é pouco compatível 
com a flexibilização que a ideia de uso 
da força para a proteção dos direitos 
humanos traz.

Para Finnemore e Sikkink (1998), 
normas muitas vezes passam a ser acei-
tas por causa de coerção ou cálculo ra-
cional do agente, mas posteriormente 
este pode mudar de concepção e en-
tende-las como legítimas (Finnemo-
re & Sikkink, 1998). Seriam os graus 
de internalização (Hurd, 1999; Wendt, 
1999). Esse tipo de análise foi entendi-
da como a primeira onda de estudos 
sobre normas na teoria construtivista, 
visando compreender o processo que 
vai desde o seu surgimento no plano 
internacional até a respectiva interna-
lização doméstica. Um dos trabalhos 
que melhor explica esse fenômeno é o 
seminal artigo de citado artigo de Fin-
nemore e Sikkink (1998).

De acordo com as autoras, a etapa de 
emergência normativa (a primeira das 
três), acontece quando um empreen-
dedor normativo busca persuadir uma 
massa crítica de Estados (norm leaders) 
para aderirem à nova norma. Em cer-
tos momentos, esses empreendedores 
normativos usam uma plataforma or-
ganizacional para lançar sua ideia, algu-
mas vezes essas plataformas são criadas 

exclusivamente para isso (Finnemore & 
Sikkink, 1998). No caso da R2P, pode-se 
ter como empreendedores normativos 
a ICISS e seus membros, o governo 
canadense, bem como ONGs que par-
ticiparam no processo de formulação 
do conceito em 2001. A busca por uma 
plataforma mais eficiente, por parte 
desses empreendedores normativos, 
terminou levando a discussão da R2P 
para a própria ONU.

Em diversos momentos, para que se 
possa seguir de forma exitosa da primei-
ra para a segunda etapa, é importante 
que ocorra institucionalização. Isso se 
configura quando há uma quantida-
de significativa de Estados aceitam a 
norma (Finnemore & Sikkink, 1998). 
Como visto, a R2P foi institucionaliza-
da em 2005 no âmbito da ONU, com 
ampla votação na Assembleia Geral.

Nesse ponto de inflexão, cada vez 
mais Estados passam a aderir a norma, 
surgindo assim o fenômeno de norm 
cascade (segundo estágio). Nesse mo-
mento, norm leaders procuram sociali-
zar com outros Estados para que estes 
passem também a aderir à norma, se 
tornando assim norm followers (Fin-
nemore & Sikkink, 1998). No caso da 
R2P, durante o Summit, empreendedo-
res normativos como os membros da 
ICISS, Estados Ocidentais e a própria 
burocracia onusiana, buscaram fazer 
como que Estados não-ocidentais se 
tornassem norm-followers, ou pelo me-
nos evitassem que fossem norm-rejecters, 
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votando contra documento final de 
2005 (Welsh, 2014). 

Por fim, chega-se ao último estágio: 
a internalização. Nesse momento, os Es-
tados tomam a norma como dada. Ela 
é internalizada adquirindo assim o que 
as autoras chamam de take for granted 
quality, sua conformação é automática, 
sem questionamento (como já visto no 
caso da motivação por compliance com 
base na legitimidade) (Finnemore & 
Sikkink, 1998). 

Evidentemente, esse processo não 
é infalível, e as autoras ressaltam isso. 
Elas lembram que muitas vezes uma 
proposta normativa falha ao chegar ao 
ponto de inflexão e fica no meio do 
caminho. Além disso, o surgimento de 
novas normas também implica, quase 
sempre, no estabelecimento de uma si-
tuação de estresse entre essas e outras já 
existentes, o que termina gerando algu-
ma contestação (Finnemore & Sikkink, 
1998). Isso faz com que muitos casos de 
ascensão de normas não possam ser 
analisados dentro dessa estrutura teó-
rica, como a R2P. 

Tendo em vista essa complexidade, 
os estudos sobre normas passaram, em 
um segundo momento, a retomar as 
investigações sobre o papel da agência 
na dinâmica normativa, investigando 
fenômenos como o da modelagem nor-
mativa (norm-shapers). O caso da R2P, 
portanto, passou a ser considerado pa-
radigmático para essa literatura.

2.2. Contestação normativa pós-
institucionalização

Os estudos sobre ciclo normativo 
e internalização, assim como aqueles 
mais focados em analisar compliance 
a partir da coerção ou autointeresse, fo-
ram importantes para proporcionar um 
framework teórico. Porém, essas aborda-
gens revelaram-se pouco eficientes para 
entender dinâmicas não-lineares entre 
atores com muitas diferenças entre si, 
que muitas vezes continuam mode-
lando normas internacionais mesmo 
após a institucionalização (Rotmann 
et al., 2014). 

Ainda que algumas delas ressaltem 
a existência da contestação (Finnemo-
re & Sikkink, 1998), no geral o foco 
é na questão norm-rejecters/breakers vs. 
norm-followers/takers. O papel da agên-
cia não vai muito além disso. No pro-
cesso de consolidação normativa, a 
agência, muitas vezes, continua tendo 
um papel importante. Frequentemen-
te, os questionamentos dos atores são 
mais complexos do que uma simples 
rejeição de uma norma emergente. 

Um caso claro onde a consolidação 
das normas revela caminhos mais com-
plexos é no processo de adaptação ao 
ambiente interno, para que se encaixem 
melhor à cultural local. Tal processo é 
chamado por Amitav Acharya de loca-
lization (Acharya, 2004). Para o autor, 
uma ‘segunda onda’ de acadêmicos que 
estudam normas internacionais nas RI 
está procurando demonstrar como a 
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estrutura política doméstica – assim 
como os agentes – condicionam os pro-
cessos de mudança normativa(Acharya, 
2004).

Acharya foca na questão do embate 
entre as normas internacionais emer-
gentes e as normas preexistentes no 
plano regional, por meio de um pro-
cesso dinâmico de localização. Nesse 
contexto, portanto, entende-se que as 
normas identitárias historicamente 
construídas estabelecem entraves para 
que um agente aprenda a partir de no-
vas normas sistêmicas (Acharya, 2004). 

A localização ocorre por meio de dis-
curso, seleção cultural, framing e grafting 
(Acharya, 2004, p. 243). Framing ocorre 
quando empreendedores normativos 

“criam” novas situações atribuindo no-
vos nomes e conceitos a certas ques-
tões (Finnemore & Sikkink, 1998), por 
exemplo, a ideia de que os Estados têm 
de proteger os direitos elementares dos 
seus cidadãos como sendo Responsa-
bilidade de Proteger. Grafting é uma 
situação na qual o empreendedor nor-
mativo procura institucionalizar uma 
nova norma associando-a com outras 
pré-existentes na mesma área, a qual 
estabelece, por exemplo, a mesma 
proibição (Acharya, 2004) – que tam-
bém ocorre com a R2P, ao associar ela 
com convenções e tratados de direito 
humanitário. 

O processo de reconstrução nor-
mativa não se dá apenas do âmbito 

internacional para o doméstico. Há 
também a possibilidade de ajuste mes-
mo na arena internacional. Antje Wie-
ner tem apontamentos teóricos que 
avaliam essa dinâmica. A autora parte 
da noção de que a estrutura normati-
va é permeada por intervenções dis-
cursivas que constroem e reconstroem 
normas (bem como valores e ideias) 
(Wiener, 2004, 2009, 2014). Ela desen-
volve essas ideias para entender o cum-
primento normativo a partir não da 
simples aceitação (norm-follow), mas 
levando em conta a contestação dos 
agentes, o que ela chama de contested 
compliance (Wiener, 2004, 2014). 

A autora busca analisar as questões 
normativas de modo diverso da chama-
da “primeira onda” na literatura cons-
trutivista, para além da interação entre 
agentes que estabelecem normas (norm 
setters) e aquele que a seguem (norm-fo-
llowers) (Acharya, 2004). O resultado 
estudado nesse contexto é o grau de 
aceitação de normas estabelecidas por 
um Estado de norma posta por outro 
agente internacional (Estados e OIs, 
normalmente). 

Wiener (2004) propõe uma aborda-
gem voltada para a observação do im-
pacto das normas na relação entre duas 
classes de atores, aqueles que estabele-
cem as normas e aqueles agentes exter-
nos, que as tomam. Foi o que se buscou 
abordar na subseção anterior quando 
se discutiu compliance, a qual é impor-
tante para demonstrar o poder político 
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que as normas têm dentro de um con-
texto social na esfera internacional, mas 
que termina por deixar aspectos relacio-
nados à mudança de significados das 
normas subestimados. 

É importante ter em mente que 
essas práticas são permeadas por con-
testações por meio de intervenções 
discursivas. Trazendo para os estudos 
empíricos, isso implica entender prá-
ticas discursivas sociais reveladas em 
documentos oficiais, documentos po-
líticos, debates políticos e em mídias 
(Wiener, 2004). Para a autora, as inter-
venções discursivas estabelecem uma 
estrutura particular do que ela chama 
de “meaning-in-use” (significado em 
uso), a qual funciona como uma espé-
cie de caminho cognitivo que facilita a 
interpretação de normas internacionais 
(Wiener, 2004, p. 201). Essa estrutura cria 
pressão para adaptação institucional de 
todos os atores envolvidos no processo.

Wiener afirma que contestação é 
fundamental para o estabelecimento de 
legitimidade no processo de compliance 
(Wiener, 2004, 2014). Em uma situação 
na qual há uma ausência de legitimida-
de política, a legitimidade social, advin-
da do processo de contestação propícia 
no longo prazo, fornecendo maior es-
tabilidade na estrutura normativa. Em 
não havendo reconhecimento social 
compartilhado, bem como deliberação 

coletiva visando trazer uma interpre-
tação legítima sobre uma norma que 
foi formalmente estabelecida, os atores 
buscarão abrigo na sua “bagagem nor-
mativa” (normative baggage) (Wiener & 
Puetter, 2009, p. 06). 

Nesse caso, a contestação surge no 
intervalo entre a formalização da nor-
ma estabelecida e o reconhecimento 
social de sua interpretação em uma 
dada comunidade. No momento de 
institucionalização, a norma é valida-
da formalmente em documento oficial, 
seja ele legal ou normativo não-legal 

– o World Summit Outcome Document 
é um exemplo deste último. O primei-
ro momento de contestação se dá nas 
discussões acerca da criação do docu-
mento que constitui a norma (como 
foi na seção anterior até a institucio-
nalização da R2P). Após a institucio-
nalização, há a necessidade do recon-
hecimento social (ver quadro abaixo). 
Quando grupos sociais divergem sobre 
entendimentos específicos, então surge 
um segundo momento de contestação 
a partir das divergências de um deter-
minado grupo social que discorda das 
interpretações de outro grupo (Wiener, 
2014, p. 29-30). O primeiro tipo de con-
testação é tratado nos primeiros estudos 
sobre normativas (Finnemore & Sik-
kink, 1998), mas o segundo não.
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Existem três situações nas quais rea-
justes de normas podem ocorrer após 
a institucionalização: 1) quando a apli-
cação ou implementação da norma pas-
sa a ser discutida em âmbito doméstico; 
2) quando há múltiplas interpretações 
em diferentes contextos culturais (ge-
ralmente Estados) sobre uma norma 
específica; e 3) quando há conflito en-
tre duas ou mais normas internacionais 
igualmente reconhecidas (Wiener & 
Puetter, 2009). Assim, abordagens teó-
ricas como as de Wiener vêm procuran-
do olhar a problemática envolvendo 
normas internacionais por outro ângu-
lo, focando na participação de agentes 
no processo de reconstrução da norma 
(Wiener, 2014). Dada essa situação com-
plexa, estudos que focam em cumpri-
mento/descumprimento, ressaltando o 
papel da estrutura, como os discutidos 
na subseção anterior, mostraram-se in-
suficientes para entender esse processo.

A literatura mais recente aponta para 
o fato de que, muitas vezes, um grupo 
específico de Estados do Sul Global, 
as potências emergentes, assumem po-
sições caracterizadas por uma espécie 
de contestação construtiva: eles procu-
ram reajustar a R2P para que ela se ade-
que a suas visões (Ribeiro, 2020). Isso 
vem acontecendo seja por propostas 
específicas, como os casos já mencio-
nados da Responsibility while Protecting 
e da Responsible Protection (2012), seja 
em debates mais amplos. Esse compor-
tamento mostra que as potências emer-
gentes nem são simples norm-rejecters, 
tampouco norm-takers; Eles passaram 
a ser norm-shapers. Estado que procu-
ram moldar a referida norma (Xiaoyu, 
2012). Para essa literatura, esses Esta-
dos agem em um movimento de con-
tenção (Quinton-Brown, 2023). Ao pas-
so que se reconhece a impossibilidade 
de eliminar a norma, calcula-se que é 
possível dar um direcionamento mais 

Estágio Referência Forma Momento de contestação

Institucionali-
zação

Documento 
oficial

Documento legal (direito 
internacional) ou normati-
vo não-legal (ex: resolução 
política) 

Durante a elaboração do 
documento

Reconhecimento 
social

Grupo social Não escrita, entendimentos 
normativos de grupo (ex: 
normas identitárias)

Durante a interpretação/
aplicação da norma 

Tabela 1. Momentos de contestação

Fonte: Elaboração própria com base em Wiener (2014)
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conservador a ela. Seriam eles Estados 
soberanistas que estariam procurando 
limitar a R2P em diversos ângulos, para 
que ela se adeque a normas vestfalianas, 
sobretudo institutos como soberania e 
não-intervenção. 

Essa dinâmica, que vai da institucio-
nalização à contestação é característica 

da R2P. As próximas duas seções procu-
ram demonstraram esse processo, pri-
meiro abordando o processo de institu-
cionalização da norma, até se chegar aos 
movimentos de contestação, que serão 
detalhados na última seção.

3. A Responsabilidade de Proteger: da institucionalização  
à contestação

Com o fim do conflito bipolar, hou-
ve uma grande reestruturação na polí-
tica internacional, gerando novos de-
safios na área de segurança. Durante as 
décadas de 1980 e 1990, houve um pico 
de guerras civis, principalmente na Áfri-
ca Subsaariana. Apenas na década de 
1990, ao menos um terço dos Estados 
da região estavam, de alguma maneira, 
imersos em conflitos dessa internos9, 
com enorme impacto sobre a vida de ci-
vis. Em decorrência desses eventos, uma 
questão passou a ser frequentemente 
levantada: existiria alguma responsabi-
lidade da sociedade internacional para 
com a vida de civis de Estados atingidos 
por crises humanitárias? 

Os Estados Unidos, ao se firmarem 
como a única superpotência, indicavam 
que sim, ao promover o conceito de 

9	 Dados sobre esses conflitos estão disponí-
veis em: https://ourworldindata.org/
civil-wars/#note-2

Nova Ordem Mundial10. O ocidente pa-
recia inclinado à consolidação da ideia 
de fim da história (Fukuyama, 1992).

Em termos conceituais, por exemplo, 
a França buscou emplacar uma espécie 
de direito de ingerência internacional 
em situações de crises humanitárias. 
Já no âmbito institucional, Secretários 
Gerais das Nações Unidas procuravam 
colocar em discussão a concepção ves-
tfaliana de soberania absoluta (Ribei-
ro, 2019). 

Na dinâmica da política internacio-
nal, o descongelamento do Conselho 
Segurança (CSNU), decorrente do fim 
da Guerra Fria, gerava novas possibili-
dades de ação já no princípio dos anos 
1990. Nesse sentido, em 1992, uma ope-
ração foi autorizada pelo órgão visando 
lidar com a crise humanitária somali. 

10	 Ver discurso de George Bush, e 1991, dispo-
nível em: http://www.presidency.ucsb.edu/
ws/?pid=19253
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A United Task Force foi estabelecida por 
meio da resolução 794 do CSNU. A ope-
ração tinha seu mandato fundamenta-
do no capítulo VII da Carta das Nações 
Unidas, dispositivo que, em princípio, 
autoriza o uso de medidas coercitivas. 
Com o envio da operação, houve pela 
primeira uma associação direta entre 
ameaça à paz e à segurança internacio-
nais e conflitos humanitários intraesta-
tais (Wheeler, 2010). 

Poucos anos antes da operação na 
Somália, outra ação autorizada pelo 
CSNU já dava indícios de que um novo 
entendimento, sobre uso da força em 
crises domésticas por meio de autori-
zação do Conselho, estava surgindo. Foi 
a chamada operação Provide Comfort. 
Essa operação tinha dentre as suas ta-
refas centrais, proteger civis curdos que 
eram alvos do então governante ira-
quiano, Saddam Hussein. Nesse caso, 
contudo, não houve fundamentação 
no mencionado cap. VII. Mas se tor-
nou um importante precedente para a 
noção de graves e sistemáticas violações 
de direitos humanos poderia ser assun-
to de segurança internacional (Whee-
ler, 2010). 

Após a operação na Somália, outras 
ações foram estabelecidas pelo CSNU 
com base no cap. VII. Dentre as den-
tre as mais destaque estão as ações na 
Bósnia (S/RES/770), em Ruanda (S/
RES/929) e no Haiti (S/RES/940). Na 
literatura, essas intervenções foram con-
ceituadas como sendo intervenções hu-
manitárias (Kaldor, 2007). A partir de 

novos entendimentos e de ações como 
essas, surgia um discurso de que ter so-
berania não significava dizer que go-
vernantes possuíam um salvo conduto 
para agir como quisessem no tratamen-
to de seus cidadãos. Era o embrião de 
uma obrigação moral emergente socie-
dade internacional.

As ações mencionadas anteriormen-
te não significaram sucessos no que 
tange a proteção de indivíduos em 
operações da ONU. Os genocídios em 
Ruanda e Srebrenica se tornaram pa-
radigmáticos de que muito ainda pre-
cisava ser feito para estruturar a ação 
internacional em crises humanitárias. 
Nesse sentido, um amplo debate deco-
rrente dos fracassos das operações da 
ONU em conter desastre humanitários 
provocados por conflitos fez surgir uma 
nova norma para operações de paz, que 
passava a contar como um debate es-
truturado no CSNU: trata-se da Pro-
teção de Civis em Conflitos Armados 
(PoC). As discussões sobre essa nova 
ideia passavam a ter um fórum especí-
fico, intitulado Open Debate on Protetion 
of Civilians in Armed Conflitct. O fórum, 
estabelecido em 1999, teve como objeti-
vo proporcionar uma plataforma para 
que países, órgãos da ONU e mesmo a 
sociedade civil organizada, possam de-
bater sobre as melhores práticas para 
proteção de indivíduos em conflitos 
armados, sobretudo os intraestatais.

Todavia, a ideia de se estabelecer 
uma espécie de responsabilidade inter-
nacional não emergiu livre de desafios. 
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Estados que havia adquirido sua inde-
pendência a pouco tempo, em meio a 
processos de descolonização conturba-
dos, sobretudo Estados do Sul Global 
que sofreram com ingerência externa, 
passaram a liderar as críticas sobre qual-
quer noção de responsabilidade que 
pudesse colocar sob questionamento 
a ideia soberania tradicional (Ayoob, 
2004). 

O alvo principal era a intervençõ 
militare. Os posicionamentos de Esta-
dos do Sul eram os de que a noção de 
intervenção humanitária seria uma es-
pécie de subterfúgio para intromissões 
externas nos assuntos domésticos, um 
pretexto para satisfazer os interesses 
egoístas dos Estados do Ocidente. Para 
os mais resistentes, tratava-se de um des-
face novo para o velho imperialismo 
(Ayoob, 2004). O caso de Kosovo foi 
expressivo para a consolidação dessa 
ideia. Durante as discussões sobre uma 
possível intervenção nos Balcãs, China 
e Rússia lideraram às críticas contra 
a ação militar. Eles ameaçaram vetar 
qualquer proposta que levasse em seu 
texto uma autorização de uso da força. 
À despeito dessa resistência, uma inter-
venção sem que fosse autorizada pelo 
CSNU. Essa não observância das regras 
da ONU reforçou o ceticismo dos ato-
res resistentes (Wheeler, 2010).

Mas a promoção da ideia de uma 
soberania condicionada permaneceu. 
Em 2001, com base em diversas con-
ceituações, a International Commission 
on Intervention and State Sovereignty 

(ICISS), com o suporte do Canadá, 
trouxe pela primeira vez o conceito de 
Responsabilidade de Proteger (R2P). 
Com ela, buscava-se impulsionar a ideia 
de que soberania dos Estados também 
implica responsabilidade (Internatio-
nal Commission on Intervention and 
State Sovereignty et al., 2001). 

Não obstante o relatório da ICISS 
buscasse amenizar o elemento do uso 
da força em torno da R2P, enfatizando 
outras ações como medidas preventi-
vas e assistência internacional, ele foi 
alvo de críticas de países do Sul Glo-
bal. Vários deles argumentaram que, no 
fundo, a proposta era apenas uma es-
tratégia de se promover a instituciona-
lização das intervenções humanitárias. 
E, para alguns deles, esse continua sen-
do o ponto crucial (Quinton-Brown, 
2023).O problema em relação a R2P 
foi agravado por questões que estavam 
ocorrendo tão logo ela foi lançada: o 
11 de Setembro e as consequentes in-
tervenções dos EUA no Afeganistão e 
no Iraque.

Mesmo com as resistências e a con-
juntura política adversa, o conceito re-
sistiu, alcançando institucionalização 
poucos anos depois. O ativismo do 
então Secretário Geral Kofi Annan foi 
decisivo para isso. Ele publicou docu-
mentos e relatórios que incorporavam 
a ideia, seja direta ou indiretamente11. 
Esses documentos serviram de apoio 

11	 https://www.un.org/peacebuilding/sites/
www.un.org.peacebuilding/files/docu-
ments/hlp_more_secure_world.pdf
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para efetiva institucionalização na 
ONU, que ocorre em 2005, no World 
Summit Outcome. O documento final 
do Summit, contudo, trouxe uma ver-
são resumida da que foi pensada pela 
ICISS (A/60/L.1). Esse foi um elemen-
to estratégico para que Estados do Sul 
Global aceitassem institucionalizar a 
norma (ou pelo menos evitaram o voto 
em contrário) (Ribeiro, 2019). Porém, 
vários deles continuaram resistindo à 
ideia, enfatizando que na ocasião o que 
foi acordado pela Assembleia Geral foi 
apenas uma introdução incipiente, para 
continuidade do debate (Ribeiro, 2020). 
O documento final prevê, no seu pará-
grafo 138, que a norma está prevista a 
quatro tipos de atrocidades: crimes de 
guerra, crimes contra a humanidade, 
limpeza étnica e genocídio. O parágra-
fo 139 fala da assistência da comuni-
dade internacional, na qual o uso da 
força, apenas por autorização do Con-
selho de Segurança, é apenas uma das 
possibilidades12.

O Secretário Geral que substituiu 
Annan, Ban Ki-moon, também buscou 
promover a norma. Ele publicou relató-
rios anuais temáticos, inclusive um de-
les dedicado a estabelecer critérios para 
a implementação da R2P. Do mesmo 
modo, ele também estabeleceu o cargo 
de Special Adviser sobre Responsabilida-
de de Proteger – como já mencionado 
na introdução. Mas a resistência à nova 
norma impediu que ela fosse utilizada 

12	 https://www.globalr2p.org/resources/2005-
world-summit-outcome-a-60-l-1/

em outros conflitos internos, como no 
Sudão, notadamente no que tange à 
crise no Darfur.

O primeiro evento – e até o momen-
to o único – no qual a R2P foi aplica-
da na sua versão mais coercitiva por 
meio de uma resolução da ONU (S/
RES/1973), foi no caso da intervenção 
da OTAN na Líbia. Essa foi a primeira 
vez em que uma intervenção militar foi 
estabelecida pelo CSNU em um Estado 
onde havia um governo plenamente 
operante (Glanville, 2013). 

Durante a operação da OTAN, várias 
críticas surgiram, sobretudo de potên-
cias emergentes. A principal questão 
era a de a resolução ter tido seus limi-
tes violados, sendo usada como estra-
tégia para efetivar uma mudança de 
regime (Añaños Meza, 2013; Glanville, 
2013). Como consequência desse dis-
curso negativo, Rússia e China veta-
ram resoluções posteriores, dessa vez 
direcionada a outro Estado com con-
vulsões derivadas da Primavera Árabe, 
a Síria (Morris, 2013). Outras potências 
emergentes, como Brasil e Índia, indi-
caram suas reticências nas votações do 
Conselho, com abstenções justificadas 
a partir de críticas ao caso líbio.

As crises da Líbia e da Síria demons-
traram que se de um lado a R2P al-
cançou formalização institucional, de 
outro a norma continua sendo objeto 
de contestação, principalmente quando 
se olha para a sua versão mais coercitiva, 
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a que possibilita o uso da força (Hof-
mann, 2015). Todavia, o engajamento 
de atores com maior poder relativo no 
Sul Global, em termos de contestação, 
tende a ser mais complexo do que uma 
simples rejeição da R2P. A necessidade 
de se entender esse tipo de contestação 
complexa trouxe novos desafios para as 
pesquisas sobre normas em Relações 

Internacionais (RI). Na próxima seção, 
esse texto primeiro apresenta os primei-
ros estudos de normas internacionais, 
para depois adentrar especificamente 
na discussão sobre contestação. Nela, 
busca-se situar a R2P dentro do deba-
te teórico.

4. China: um contestador pluralista estratégico

Falar que Estados do Sul Global, 
sobretudo potências emergentes, são 
contestadores apenas por serem sobe-
ranistas diz pouco, do ponto de vista 
teórico. Para elaborar melhor teorica-
mente esse traço apontado na literatura, 
sobretudo para a China, esse artigo irá 
utilizar o framework da Escola Inglesa, 
principalmente o que a Escola entende 
por pluralismo. 

Segundo a Escola Inglesa, uma socie-
dade internacional pluralista procura 
manter normas basilares do chamado 
sistema vestfaliano. Grosso modo, seria 
uma sociedade internacional composta 
por diversas autoridades políticas, orga-
nizadas de acordo com seus próprios 
valores, onde há igualdade soberana, 
respeito à integridade territorial e não 
ingerência nos assuntos domésticos 
(Jackson, 2005). Nela os Estados são as 
entidades centrais e os dominantes de 
fato no sistema internacional (Buzan, 
2004). Esse tipo de sociedade estaria 
em oposição à solidarista que, dentre 
outros aspectos, é mais centrada nos 

indivíduos do que nos Estados, carac-
terizada por evidente cosmopolitismo, 
que faz com que as barreiras da sobe-
rania sejam mais fluidas quando se tra-
ta da proteção de civis (Hurrell, 2007). 

Essa é uma ideia que foi concebida 
para analisar a estrutura internacional 
– a sociedade internacional, de modo 
geral. Porém, autores mais recentes pas-
saram a aplicá-la também para categori-
zar Estados. Para esses acadêmicos, exis-
tem Estados pluralistas, que são aqueles 
mais engajados em fazer com que a or-
dem internacional continue centrada 
nas instituições do pluralismo (Allison, 
2013). Na literatura, as chamadas potên-
cias emergentes são particularmente 
vistas como shapers pluralistas da estru-
tura institucional e normativa interna-
cionais. Os Estados que compõem o 
agrupamento BRICS são representa-
tivos desse segmento. Especificamente, 
aponta-se que as potências emergentes 
têm um comportamento comum: um 
ativismo institucional pelo qual se pro-
cura reconfigurar a ordem normativa 
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para que ela se torne mais favorável a 
eles (Fonseca et al., 2016). Esses Estados 
agiriam, portanto, visando influenciar a 
governança global (Cooper & Flemes, 
2013; Hurrell, 2006)13 

Segundo Hurrell (2007), a socieda-
de internacional pós-Guerra Fria esta-
ria em transição, movendo em direção 
a uma espécie de solidarismo liberal 
(ou ordem liberal). Essas ideias de Hu-
rrell foram articuladas em 2007, muito 
mudou de lá para cá, com autores co-
locando em cheque a própria ideia de 
paz liberal (Cassin & Zyla, 2021). De 
toda forma, o autor traz elementos ca-
racterísticos dessa sociedade solidarista, 
que caracteriza o comportamento de 
atores mais entusiastas de promoção 
de normas como a R2P: a) o aumento 
da quantidade de instituições interna-
cionais governamentais e não governa-
mentais, bem como seu alargamento, 
que contrasta com a ideia pluralista 
de focar a sociedade internacional em 
regras mínimas; b) a mudança de cará-
ter e expansão do direito internacional, 
caracterizado pelo aumento de cortes 
internacionais e órgãos de solução de 
controvérsias, dos tratados interna-
cionais inclusive quanto ao conteúdo. 
Além do aumento da sua importância 
no âmbito do direito interno dos Esta-
dos; c) A intensificação da governança 
internacional e consequentemente 
maior cobrança para cumprimento de 

13	 Uma posição que se busca legitimar discur-
sivamente (Mesquita & Almeida Medeiros, 
2016).

normas e regras. O que envolveria não 
só a expansão econômica, como maté-
rias diversas, tais quais meio ambiente, 
direitos humanos e democracia, o que 
ele chama de coercive solidarism. Nos 
casos extremos implicando inclusive 
no uso da força.

No caso do pluralismo, sua insti-
tuição basilar é a soberania - juntamen-
te com outras instituições derivadas 
dela, como o princípio da não-inter-
venção e o da integridade territorial 
(Hurrell, 2007; Jackson, 2005). Os Esta-
dos seriam atores centrais do sistema 
(Buzan, 2004). Com base no entendi-
mento sobre pluralismo, é possível di-
zer que, se há Estados pluralistas, há 
igualmente comportamento contesta-
dor pluralistas, ou, em outras palavras, 
existem norm-shapers pluralistas: Estado 
buscando ajustar normas para que fos-
sem coerentes com suas visões pluralis-
tas de sistema internacional (Ribeiro, 
2020). E a China seriam um exemplo 
claro desse tipo de Estado. 

Em outro trabalho utilizando esta 
estrutura teórica, identificou-se 4 cate-
gorias que caracterizam o comporta-
mento chinês de norm-shaper pluralista 
especificamente no que tange à R2P 
(Ribeiro et al., 2020). Essas categorias 
estão listadas abaixo.

Miguel Mikelli Ribeiro
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Tabela 2. Categorias pluralistas

Fonte: elaboração própria com base em Ribeiro (2020) e Buzan (2004).

Nome Conceito Indicadores 
semânticos

Termos sugeridos

Soberania Uma sociedade internacional pluralista 
é aquela organizada por uma associação 
entre múltiplas autoridades políticas 
com igualdade soberana. Soberania e o 
princípio da não intervenção são aspec-
tos centrais para o pluralismo.

Termos que reforçam 
expressamente a im-
portância do respei-
to à soberania, ou 
questões derivadas: 
não-intervenção, não 
interferência, inde-
pendência, etc.

Sovereign e derivações

Territoriali-
dade

No pluralismo, a visão de respeito so-
berania é uma visão de respeito à juris-
dição territorial. 

Termos que remetem 
diretamente à impor-
tância da integridade 
territorial

Territorial integrity

Direito In-
ternacional 
tradicional

Na perspectiva pluralista, direito inter-
nacional é eminentemente clássico/tra-
dicional. Trata-se sobretudo de regras 
negativas, que proíbem certas atitudes, 
como a ideia de não-intervenção. Di-
reitos que criam obrigações positivas, 
como os direitos humanos internacio-
nais, devem estar em consonância com 
a essa concepção.

Termos que destacam 
a importância do di-
reito internacional, 
focando em aspectos 
tradicionais como o 
respeito à Carta da 
ONU associado a 
ideias de soberania e 
não-intervenção.

International law, le-
gal, UN Charter

Centralida-
de Estatal

No pluralismo, os Estados são os atores 
centrais da sociedade internacional. As-
sistência externa deve observar esse pre-
ceito. As organizações internacionais 
intergovernamentais são facilitadoras 
das relações entre Estados. A sociedade 
civil e as ONGs são meros auxiliares em 
tempos de paz, e para assuntos menos 
sensíveis.

Termos que destacam 
o papel central dos 
Estados.

-
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Com o intuito de obter maior sis-
tematicidade, é necessário fornecer in-
dicadores para as categorias. Os indica-
dores são sinais que revelam quando 
um fenômeno acontece. Eles podem 
ser tanto palavras específicas como uma 
descrição de como determinado fato 
aparece, para que haja uma associação 
de segmento à categoria que o indica-
dor está se referindo (Schreier, 2012). 
Na tabela 2, há indicadores semânticos 
pré-estabelecido, que ajudam a inter-
pretar o texto, bem como termos es-
pecíficos como sugestão com base no 
estudo anterior sobre o pluralismo e a 
China (Ribeiro et al., 2020).

Este artigo passa a usar essas catego-
rias e os respectivos indicadores para 
avaliar a utilização do conceito de res-
ponsabilidade de proteger no fórum 
específico de discussão da PoC, para 
entender a estratégia de contestação 
em um jogo de multinível pela China. 
Na subseção seguinte, apresentam-se os 
resultados obtidos e faz-se uma breve 
análise de suas implicações.

4.1 O uso da R2P nos debates sobre 
PoC: uma estratégia de contestação 
multinível

A proteção de civis em conflitos 
armados (PoC) é uma norma muito 
próxima da R2P. Ambas são normas 
não legais que requerem certas ações 
para proteção de civis contra atrocida-
des. As duas normas também são, em 
certa medida, imprecisas, o que deixa 
espaço para contestações (Rhoads & 

Welsh, 2019, p. 602). Igualmente, elas 
têm partes que se sobrepõem. Mesmo 
assim, elas não são exatamente a mes-
ma norma. 

De acordo a própria ONU, tarefas de 
proteção de civis são aqueles inseridas 
em mandatos de Operação de Paz para 
proteger civis em situação de ameaça 
física iminente14. O primeiro aspecto 
em relação à norma é que ela só opera 
onde há missões de paz. O segundo as-
pecto é que ela é restrita a ameaças cla-
ras. Por outro lado, PoC não está restrita 
a crimes específicos, qualquer ameaça 
à população civil pode ser objeto dela, 
desde que haja uma operação de paz 
com mandato para tanto. Assim, R2P só 
é sobreposta com PoC quando os qua-
tros crimes ocorrem em um ambiente 
em que haja uma operação de paz e 
que a ameaça a civis esteja relacionada 
a pelo menos um dos quatro crimes 
(Williams, 2016). 

O que é central para este trabalho, 
contudo, é que há sim espaço para so-
breposição entre as duas normas. Isso 
implica dizer que é possível fazer co-
nexões entre R2P e PoC em um de-
bate que seja, em princípio, centrado 
em apenas uma delas. Isso dá margem 
para que norm-shapers, como China, se 
entenderem que se trata de uma estra-
tégia política, emplacar conexões entre 

14	 Disponível em: https://peacekeeping.
un.org/en/protection-of-civilians-manda-
te#:~:text=Many%20peacekeeping%20mis-
sions%20have%20a,civilian%2C%20mili-
tary%20and%20police%20functions.
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as duas. Essa seria uma estratégia de um 
ator racional, que tem plena consciên-
cia da interligação entre arenas políti-
cas. Seria a movimento estratégico com 
base na visão de jogos de multiníveis 
(Axelrod & Keohane, 1985). Se a China 
age dessa forma, é possível reforçar a 
ideia de uma estratégia de contestação 
sistemática traçada. 

Para avaliar o engajamento chinês 
e o possível uso da plataforma da 
PoC para avançar um comportamen-
to norm-shaper em relação à R2P, este 
artigo estabelece algumas estratégias 
metodológicas. Como já mencionado, 
além de uma epistemologia interpreta-
tiva mais ampla, o artigo usa a Análise 
Qualitativa de Conteúdo como méto-
do adicional. Procedimentalmente, foi 
feito uma busca pelo termo responsi-
bility para identificar responsibility to 
protect ou derivações, observando a 
técnica de palavras-chave em contexto 
(KIWC, abreviação de key-words-in-con-
text). A partir da daí, outros procedi-
mentos complementares de busca fo-
ram seguidos. 

De forma sequencial, primeiro pas-
so foi buscar o termo literal e entender 
como ele foi utilizado, dando preferên-
cia à oração en que o termo está inse-
rido. O foco dessa primeira busca seria 
responder as duas primeiras perguntas 
apresentadas na introdução: 1) a China 
usa sistematicamente o conceito “res-
ponsabilidade de proteger” no fórum 
sobre proteção de civis em conflitos 
armados? 2) se sim, como ela usa? Após 

analisar as duas primeiras questões, uti-
lizando ainda a KIWC, expandiu-se o 
espectro de análise para incluir as ca-
tegorias pluralistas citadas na tabela 2, 
com o intuito de responder a terceira 
pergunta: Pequim transporta traços de 
seu comportamento norm-shaper fei-
to nas discussões sobre R2P para este 
fórum sobre PoC?

Assim, no passo dois, buscou-se ve-
rificar, por meio de inferência a partir 
dos indicadores, se nas orações ime-
diatamente anteriores ou posteriores 
houve uso de alguma das categorias. 
Para evitar extrapolações sobre o alcan-
ce dessas categorias, o limite da análise 
chega ao parágrafo que contém o ter-
mo responsibility to protect e/ou deri-
vações. Assim, mesmo que elementos 
que tenham relação com as categorias 
apareçam em outros parágrafos, esses 
não serão objeto de análise15. Além dis-
so, termos que remetem às categorias 
só serão considerados se, por interpre-
tação, puderem ser entendidos como 
de alguma maneira relacionados com 
estrutura textual responsibility to protect. 
Os termos são extraídos do site oficial 
da missão chinesa na ONU16.

15	 Isso pode ser indicativo do pluralismo nos 
debates da própria PoC, como já sugerido 
por Rhoades e Welsh, ao afirmar que assim 
como na R2P, a PoC também enfrenta con-
testação de atores estadocêntricos (Rhoads 
& Welsh, 2019).

16	 http://un.china-mission.gov.cn/eng/chi-
naandun/securitycouncil/thematicissues/
civilians_ac/
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Entre 2018 e 2022, 7 discursos oficiais 
foram feitos pelo governo chinês nos 
debates sobre PoC. Em 5 houve alguma 

menção direta à R2P – seja na forma 
literal do termo responsibility to protect, 
seja nas derivações, como responsibility 

Tabela 3. Amostras de codificação.

Discurso Data Uso do termos-chave

D1 2022-01-25 “The countries concerned bear the primary responsibility for protecting 
civilians. The international community should respect the sovereignty of 
these countries, heed their views, and help strengthen their capacity to pro-
tect civilians and provide basic services in light of their national conditions.”

D2 2021-05-25 According to the Charter of the United Nations and the international 
law, the PoC responsibility lies first and foremost with the govern-
ments concerned. In implementing Security Council resolutions, full 
consideration should be given to the characteristics and specific circum-
stances of each conflict situation, and the sovereignty and legitimate con-
cerns of the countries in question should be respected.

D3 2021-04-28 “Governments of conflict-affected countries should assume the primary 
responsibility for the protection of objects indispensable to the survi-
val of the civilian population (…). The international community should 
respect the sovereignty of host countries, focus on their needs, hear their 
views and help them build up their capacity to operate and protect infras-
tructure on their own.”

D4 2020-05-27 “national governments must bear the primary responsibility to pro-
tect their civilians. UN peacekeeping operations should work closely 
with governments and follow strictly their mandate when fulfilling the 
responsibility to protect civilians. UN agencies and other humanitarian 
institutions need to engage actively with governments of countries con-
cerned and respect their sovereignty.

D5 2018-05-22 “Governments have the primary responsibility for protecting their ci-
vilians. The international community can provide constructive assistance, 
but it cannot replace the role of the Government of the country concerned.”

Fonte: elaboração propria
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for protecting. Isso indica que a Chi-
na usa o fórum para fazer inserções, 
mesmo que indiretamente, sobre suas 
visões acerca da norma, características 
do seu comportamento norm-shaper, o 
que responde a primeira questão feita 
nesse artigo. Na verdade, a pesquisa an-
terior, focado nas discussões nos fóruns 
e documentos específicos sobre R2P, já 
dava indícios disso (Ribeiro et al., 2020). 
Mesmo a PoC tendo sido usada apenas 
de forma subsidiária naquela pesquisa, 
com foco em posicionamentos até o 
ano de 2017, sem detalhá-los, já havia 
uma expectativa de que Pequim fizesse 
uso dela. Em certa medida, esses resul-
tados passados motivaram este artigo. 

Para este trabalho, a primeira per-
gunta é apenas para preparar a análise 
qualitativa. O mais interessante, nes-
te artigo, portanto, não é o “se”, mas o 

“como?”. A pergunta dois, voltada para o 
“como?”, é respondida quando se olha a 
estrutura textual em que a construção 
responsibility to protect (e deriviações) 
é utilizada, como disposto na tabela 
acima. Todas as vezes que a China usa 
a construção, ela coloca em uma es-
trutura similar da que é feita quando 
discute R2P nos fóruns específicos: a 
ideia de responsabilidade é direciona-
da da sociedade internacional, para o 
Estado. Sendo atores externos meros 
assistentes para que o Estado cumpra 
a responsabilidade que é considerada 
primária dele. 

Dos 5 posicionamentos, em 4 Pe-
quim literalmente enfatiza que a R2P 

é responsabilidade primária dos Esta-
dos, e que a sociedade internacional 
deve prestar assistência o Estado em 
que ocorram eventos relacionados com 
a norma. No único posicionamento 
em que o termo primária não foi uti-
lizado, a China usou uma construção 
ainda mais enfática: no discurso feito 
em 2021, ela afirma que a responsabili-
dade de proteger civis é acima de tudo 
do Estado (first and foremost) (D2). Essa 
visão chinesa está em plena consonân-
cia com a concepção pluralista. Os Es-
tados pluralistas procuram enfatizar o 
papel dos próprios Estados com atores 
centrais (Allison, 2013). Em relação à 
R2P, como Rhoads e Welsh apontaram, 
países com esse traço buscam enfatizar 
uma abordagem estadocêntrica da nor-
ma, em oposição a uma visão centrada 
no indivíduo (Rhoads & Welsh, 2019). 
A partir disso, a pergunta 2, que busca 
saber como os chineses utilizam o ter-
mo R2P, confirmam o enquadramento 
na quarta categoria da tabela 2. 

O terceiro passo da análise de con-
teúdo é ver se as demais categorias iden-
tificadas no trabalho anterior (Ribei-
ro et al., 2020) também aparecem de 
modo conexo ao emprego da norma. 
Nesse sentido, a tabela 3 mostra que 
soberania também é bastante utilizada. 
Na verdade, se a posição da China ao 
aplicar R2P mantém a sua coerência 
estadocêntrica nos debates sobre PoC, 
é natural que ela tenha essa postura 
soberanista. O mais relevante aqui é 
perceber que ela não apenas enfatiza a 
responsabilidade primária do Estado, 
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mas usa literalmente o a construção 
respeitar a soberania um pouco antes 
ou logo após o uso do termo respon-
sabilidade de proteger – 4 dos 5 posi-
cionamentos contém a expressão de 
forma literal.

Das outras duas categorias pluralis-
tas, apenas a de direito internacional 
surge em parágrafo em que o termo res-
ponsabilidade de proteger é remetido. 
Ela é justamente utilizada na frase mais 
enfática sobre a centralidade do Estado, 
afirmando que “com base na Carta da 
ONU e no direito internacional, a res-
ponsabilidade de proteger civis cabe, 
acima de tudo, ao governo do país em 
questão” (D2). O uso do direito inter-
nacional por Estados pluralistas, como 
demonstrado na tabela 2, é feito muito 
mais para resguardar esses Estados, re-
forçando princípios como a soberania 
e não-intervenção. 

Como lembra Robert Jackson, em 
uma concepção de sociedade interna-
cional pluralista, o direito internacional 
é caracterizado, sobretudo, por precei-
tos negativos consensuais, como res-
peito à independência dos Estados e 
o dever de evitar entrar nos assuntos 
domésticos de Estados soberanos (prin-
cípio da não-intervenção). É uma inter-
pretação minimalista (Jackson, 2005).

Em resumo, esse caso indica que a 
China pratica uma estratégia com base 
em jogos de multiníveis em relação à 
R2P. Portanto, há indícios claros de uma 
estratégia de contestação sistemática. 

Como o contestador construtivo, ao 
utilizar “responsabilidade de proteger” 
nos seus posicionamentos, ao menos 
dois aspectos se destacam para esse ar-
tigo. Em primeiro lugar, ao empregar a 
norma, os chineses reconhecem que ela 
está institucionalizada, e simplesmente 
negá-la não é uma postura adequada. 
No ciclo normativo de Finnemore e 
Sikkink, a R2P já rompeu a barreira 
de institucionalização e se consolidou 
dentro da ONU (Finnemore & Sikkink, 
1998). 

Por outro lado, os chineses tam-
bém reconhecem que há disputas de 
interpretações acerca da norma. Cien-
tes disso, por meio de intervenções 
discursivas, eles buscam aplicar uma 
contestação que revela meaning-in-use 
(Wiener, 2004), direcionando o que ele 
eles entendem por estar de acordo com 
a norma (compliance) em práticas in-
ternacionais. Especificamente, Pequim 
utiliza a bagagem normativa (Wiener 
& Puetter, 2009) pluralista, retomando 
termos normativos relacionados com a 
soberania, com o intuito de consolidar 
uma interpretação centrada no Esta-
do, ao invés de nas pessoas (Rhoads & 
Welsh, 2019). Ao extrapolar elementos 
de contestação para fóruns relaciona-
dos, os chineses demonstram que sua 
contestação é estratégica e sistemática. 
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5. Considerações finais

Esse artigo mostrou primeiramente 
a evolução da R2P, desde os problemas 
que orientaram a formulação do con-
ceito, em antecedentes pré-institucio-
nais até a o atual processo que busca 
consolidar a norma na esfera da ONU.	
Se, em certa medida, é possível afirmar 
que a norma está institucionalizada no 
âmbito da organização, observou-se 
também que esse não se trata de um 
processo linear. 

A evolução da R2P é permeada, de 
um lado, pelo empenho de atores que 
buscam ampla e rápida consolidação 
(traduzindo na pressão da estrutura in-
ternacional); e, de outro, por aqueles 
que pregam maior cautela nesse proces-
so. Na prática, essas duas questões pude-
ram ser bem vistas a partir do caso da 
Líbia. Nele, a aplicação desmedida trou-
xe novos desafios e reforçou ceticismos.

	
No processo de evolução da nor-

ma, as potências emergentes passa-
ram a exercer papel essencial. Com o 
rearranjo de poder internacional, Es-
tados do Sul Global mais expressivos 
se consolidaram como agentes impor-
tantes na governança internacional. In-
clusive com maior coordenação entre 
eles, como foi o caso dos BRICS. A re-
sistência perante a R2P se dá sobretudo 
por considerar que ela poderia ser ins-
trumento de ingerência de potências 
ocidentais para impor seus valores e 
satisfazer interesses egoísticos. 

Contudo, as potências emergentes, 
como a China, não agem simplesmente 
com intuito de frustrar a norma. Se elas 
não vêm aceitando todas as formas de 
interpretação propostas pelos empreen-
dedores normativos, elas também não 
podem ser vistas como simples norm-re-
jecters. Potências como a China seriam, 
na verdade, norm-shapers.

	
Nesse artigo, utilizou-se uma lite-

ratura construtivista sobre normas in-
ternacionais para situar teoricamente 
a R2P, descrever sua evolução institu-
cional e situar conceitualmente con-
testação. Esse aporte teórico foi com-
binado com a Escola Inglesa. Mais 
precisamente, a concepção de pluralis-
mo presentes naquela teoria. Com base 
em trabalhos anteriores (Ribeiro, 2020; 
Ribeiro et al., 2020), partiu-se da ideia 
de que, ao se centrar em torno da sobe-
rania, potências do Sul Global, como a 
China, seriam norm-shapers pluralistas.

O pluralismo é um arcabouço teó-
rico elaborado para explicar um tipo 
específico de sociedade internacional, 
aquela que adota as estruturas bási-
cas da Paz de Westphalia. A sociedade 
pluralista é uma sociedade que entrou 
em acordo sobre normas e regras mí-
nimas para a manutenção da ordem 
internacional. Nela, a igualdade sobe-
rana, não-interevenção e integridade 
territorial são elementos basilares. Con-
trastando com ela estaria a solidarista. 
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Enquanto a pluralista é focada nos Es-
tados soberanos, a solidarista é centrada 
muito mais em torno dos indivíduos.

O uso da força para a proteção de ci-
vis em outros Estados, quando os gover-
nos desses não autorizam as operações 
(muitas vezes sendo os principais perpe-
tradores) é encaixada como sendo um 
solidarismo coercitivo (Hurrell, 2007). 
Isso fere a ideia tradicional de soberania. 
Países como a China assumiriam então 
a função de conter esse processo.

Diferente do pensamento liberal de 
que o indivíduo deve ser protegido con-
tra as interferências do poder estatal, 
os chineses entendem que o Estado é 
o principal protetor dos civis. A China 
ainda possui problemas quanto à inte-
gração do seu território. Possui impor-
tantes zonas com movimentos que con-
testam a autoridade chinesa, como na 
região de Xianjin, Hong Kong e próprio 
Tibet. Assim como há a situação com-
plexa de Taiwan. Questões como essas 
ajudam a esclarecer o fato de a Chi-
na ser muito sensível quanto à movi-
mentos externos que procuram usar 

os direitos humanos com justificativa 
para relativizar a soberania tradicional.

A China não só contesta a R2P em 
fóruns e documentos específicos sobre 
a norma. Este artigo aponta para uma 
estratégia sistemática de Pequim, que 
transborda para outros fóruns. Foi visto 
que a contestação pluralista é utilizada 
também nos debates sobre Proteção 
de Civis em Conflitos Armados, mos-
trando uma tendência a praticar uma 
espécie de jogo de multiníveis. 

Mesmo com esses resultados ini-
ciais, este artigo possui claras limitações. 
Uma delas é quanto ao número de dis-
cursos encontrados no fórum estudado. 
Portanto, ele é muito mais um exercício 
teórico, do que um rigoroso teste de 
teoria. É um primeiro exercício para 
compreender o comportamento estra-
tégico sistemático multinível. Estudos 
futuros são necessários para ver se a 
China usa isso em outros debates, como 
na estrutura do Conselho de Direitos 
Humanos, bem como se ela se sustenta 
ao longo do tempo.
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